
ÊSTADO 0., ACRE 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO N° 15/2019 

PROCESSO N°. 8601/2019 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N°. 003/19 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO 
BRANCO-ACRE, COMO CONTRATANTE 
E A EMPRESA MS SERVIÇO COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇÕES EIRELI, COMO 
CONTRATADA PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 

A Câmara Municipal de Rio Branco-Acre, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 04.035.143/0001- 
90, com sede na Rua 24 de Janeiro, n.° 53 — Seis de Agosto — Rio Branco — Acre, neste 
ato representado por seu Presidente Vereador Antônio Lira de Morais, brasileiro, 
divorciado, portador do RG n° 123180 SSP/AC e CPF n° 217.429.602-00, residente e 
domiciliado nesta Cidade e pelo seu Primeiro Secretário, Vereador Railson Correia da 
Costa, brasileiro, solteiro, portador do RG n° 0303835 SSP/AC e CPF n° 620.643.042-15, 
residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e do 
outro lado a empresa MS SERVIÇO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES EIRELI, inscrita 
no CNPJ/CPF sob o n° 22.172.177/0001-08, Inscrição Estadual n° 01.054.772/001-49, 
com endereço a Rua Minas Gerais n° 900 - Sala 200 - Bairro Preventório, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por MICHEL MESSIAS DINIZ, 
ocupando o cargo de diretor, acreano, casado, RG n° 0284758 SSP/AC e CPF n° 
606.650.092-91, doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
instrumento contratual, que será regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

• aplicando-se a Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais normas 
correlatas, de acordo com o que consta do Processo N° 8601/2019, Pregão Presencial 
SRP n° 003/19, resolvem celebrar o presente Instrumento Contratual, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes, que se obrigam a cumprir e respeitar integral e 
mutuamente. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para o fornecimento, 
sob demanda, de material de consumo (Café, Achocolatado em pó, Açúcar cristal e Leite 
longa vida), para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Rio Branco, conforme 
especificações e condições constantes no edital e seus anexos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
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Empresa Vencedora: empresa MS SERVIÇO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
EIRELI, inscrita no CNPJ/CPF sob o n° 22.172.177/0001-08, 	Inscrição Estadual n° 
01.054.772/001-49. 

Item Descrição 
Quantidade Valor 

Unitário (R$) 
Valor 

Total (R$) Unidade Item 

01 

Achocolatado em pó lata de 400g. 
Aspecto: pó homogêneo, cor própria do 
tipo, cheiro característico e sabor doce, 
acondicionado em caixa com 30 latas. 
(Com Validade mínima de 12 meses a 
contar da entreg!). 

Lata 
de 

400g 
432 5,17 2.233,44 

02 

Açúcar do tipo Cristal acondicionado 
em saco plástico transparente atóxica, 
inviolável, que garantam a integridade 
do 	produto 	até 	o 	momento 	do 
consumo, 	apresentando 	data 	de 
fabricação 	e 	validade 	devidamente 
preenchidas 	e rotulagem de acordo 
com a legislação vigente. Peso liquido 
de 1kg. (Com Validade mínima de 12 
meses a contar da entrega) 

Kg 1.152 2,13 2.453,76 

03 

Café torrado e moído do tipo superior, 
de primeira qualidade, 	com 	selo de 
pureza 	ABIC, 	com 	as 	seguintes 
características: 	Embalado 	a 	Vácuo, 
acondicionado em Pacote de 500g tipo 
tijolinho. Aspecto: em pó homogêneo, 
torrado e moído. Marcas aprovadas: 
Pilão, Caboclo, Maratá, tipo extra forte, 
(Com validade mínima de 06 meses a 
contar da entrega). 

Pacote 
de 

500g 
1.440 10,62 15.292,80 

04 

Leite longa vida UHT Integral, em 
embalagem 	tetra 	pack 	de 	um 	litro, 
acondicionado em caixa secundarias 
de papelão, marcas aprovadas: Elegê, 
Tradição, 	Ninho, Piracanjuba. 	(Com 
validade mínima de 06 meses, a contar 
da entrega). 

Litro 2.880 3,54 10.195,20 

TOTAL GERAL ( r$) 	 30.175,20 

Observação: 
Deverá estar computado no preço final ofertados todos os IMPOSTOS, FRETES, 
ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS, pertinentes ao 
objeto contratado e demais custos decorrentes das exigências contidas no Termo de 
Referência. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO LOCAL DA ENTREGA 
2.1. O material será fornecido, sob demanda, conforme discriminado abaixo: 

Rua 24 de Janeiro, n° 53 — Bairro Seis de Agosto — Rio Branco-AC — CEP: 69.905-596 
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a. Após o recebimento da ordem de entrega do material ou documento 
similar, a Contratada terá até 05 dias para entregar o material no Setor de 
Material e Patrimônio; 

b. A entrega deve estar acompanhada de documento fiscal com 
identificação do fornecedor, descrição do material entregue, quantidade, 
preço unitário e preço total; 

c. Será recebida provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos materiais com as especificações do Termo 
de Referência; 

d. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias após o recebimento provisório, 
mediante atesto na nota fiscal/fatura, após a verificação da qualidade dos 
produtos e aceitação pelo fiscal deste instrumento convocatório. 

2.t2. O abastecimento será efetuado na sede da Câmara Municipal de Rio Branco, 
no endereço abaixo: 

2.1.2.1. Edifício Sede - Rua 24 de Janeiro, n° 53 - Bairro 06 de Agosto. 

2.1.3. As entregas deverão ser efetuadas no horário das 08h às 13h de segunda a 
sexta-feira. 

2.1.4. É de responsabilidade da Contratada o transporte dos produtos até o local de 
entrega, sem qualquer ônus para a Câmara Municipal de Rio Branco; 

2.2 No caso do material ser recusado pelo fato de estar em desconformidade com as 

• especificações do Edital de licitação e deste termo de Referência, a contratada deverá 
substituir imediatamente o material; 

2.3 — A licitante vencedora garantirá a qualidade dos materiais. 

2.4 — Os materiais deverão ser transportados adequadamente, de forma a assegurar a 
sua qualidade. 

2.5 — A licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CÂMARA MUNICIPAL, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais prestando 
esclarecimento solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as 
entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado 
designado. 

Rua 24 de Janeiro, n° 53 — Bairro Seis de Agosto — Rio Branco-AC — CEP: 69.905-596 
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2.6 — A licitante vencedora, ficará obrigada à trocar as suas expensas o material que vier 
a ser recusado sendo que ato de recebimento não importará sua aceitação. 
2.7 — Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o 
apresentado na proposta. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
3.1 - DA CONTRATADA 

3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

3.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca e prazo 
de validade; 

3.1.2. Os materiais deverão ter prazo de validade mínima de 06 (seis) meses, a 
contar da sua entrega no Setor de Material e Patrimônio da Câmara Municipal de 
Rio Branco. 

3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o material com avarias ou defeitos; 

3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

3.7. Garantir a qualidade do material fornecido, segundo as exigências legais; 

3.8. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual EPI, quando for 
o caso; 

Rua 24 de Janeiro, nº 53 — Bairro Seis de Agosto — Rio Branco-AC — CEP: 69.905-596 
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COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

3.9. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para o fornecimento do material; 

3.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 

3.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do 
fornecimento do material; 

3.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

110 	3.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 
8.666, de 1993; 

3.14. Todas as despesas relativas à execução do objeto, tais como: mão de obra, 
impostos, taxas, emolumentos, leis sociais, etc., correrão por conta da Contratada. 

• 
3.2. - DA CONTRATANTE 
3.2.1 A CONTRATANTE exercerá a seu critério, através do Setor de Material e 
Patrimõnio a gestão dos materiais, observando o fiel cumprimento das exigências 
constantes deste Termo, o que não exclui e nem diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas 
habilitadas. 

3.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

3.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

3.2.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

3.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

3.2.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

SCFC - 5 

Rua 24 de Janeiro, n9 53 — Bairro Seis de Agosto — Rio Branco-AC — CEP: 69.905-596 
Fone: (68) 3302-7231 	E-mail: cpl@riobranco.ac.leg.br  



Rua 24 de Janeiro, n° 53 — Bairro Seis de Agosto — Rio Branco-AC — CEP: 69.905-596 
Fone: (68) 3302-7231 	E-mail: cpl@rio  • ,, • _ 	c leg.br 

1 

f• STA 00 no Ar 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

3.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados; 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início 
na data de 08.07.2019 e encerramento em 31.12.2019 

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 
5.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelo fornecimento do material de 
consumo, os preços constantes de sua proposta de preços apresentada á 

ik CONTRATANTE em 25.04.2019, que fica fazendo parte integrante do presente contrato. 

5.2. Este contrato totaliza o valor de R$ 30.175,20 (Trinta mil, cento e setenta e cinco 
reais e vinte centavos). 

5.3. A CONTRATANTE se obriga a pagar a CONTRATADA pelo fornecimento dos 
materiais objeto deste contrato, conforme descrito na CLAUSULA PRIMEIRA — DO 
OBJETO, a importância dos valores por preços globais, em até 15 (quinze) dias úteis do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser emitida na data da entrega dos itens a 
ela adjudicados. 

5.4. Os preços contratados incluem todas as despesas diretas e indiretas, aduzindo que à 
CONTRATANTE não caberá nenhum ônus além dos preços anteriormente contratados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

40 

	

	6.1 - No interesse da Administração da Câmara Municipal de Rio Branco - Acre, o valor 
inicial do contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, 
desde que haja necessidade e interesse da Administração, com a apresentação das 
devidas justificativas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

6.2 - A licitante vencedora fica obrigada, a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária; e, 

6.3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

6.4 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
7.1 - Os pagamentos dar-se-ão em até 15 dias úteis, contados da apresentação da fatura, 
desde que estes ejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja 
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fator impeditivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor 
responsável e das certidões de regularidade junto aos órgãos Federal, Estadual e 
Municipal, certidão negativa de FGTS e da Justiça do Trabalho; 

7.2 — O pagamento estará condicionado ao atesto da nota fiscal realizado pelo gestor do 
contrato. 

7.3 — Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo 
iniciar-se-á a partir da nova data de entrega no setor competente da contratante; 

7.4 - Na hipótese da empresa, por ocasião do pagamento pelos serviços executados, 
encontrar-se com cadastro vencido ou com pendência, no que diz respeito à 
Documentação Obrigatória, deverá apresentar documentação comprovando sua 
regularidade, não gerando advertência; 

7.5 - A persistência na situação prevista no parágrafo anterior por parte da empresa 
culminará com imputação das penalidades previstas em lei, respeitados o contraditório e 
a ampla defesa. 

7.6 - Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições (SIMPLES), instituído pela Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, deverá apresentar cópia autenticada do "Termo de Opção pelo Simples", 
juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, será efetuada a retenção na 
forma prevista na legislação. A CONTRATADA deverá informar no documento fiscal, o 
valor dos impostos com as contribuições a serem retidas na operação. 

7.7 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

7.8 - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente 
ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = IxNxVP 

Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; e 
I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
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1 = (TX/100) 	I = (6/100) 	I = 0,0001644 
365 	 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

8. CLÁUSULA OITAVA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Rio Branco-Acre, 
para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

Programa de Trabalho: 01.031.0601.20010000 — Administração da Câmara 
Municipal de Rio Branco-AC 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo 
Fonte de Recursos: 1. 

9. CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO 
9.1 - São atribuições mínimas do Fiscal do contrato: 

I. 	Acompanhar a execução físico - financeira do contrato; 

II. Atestar o recebimento e a qualidade dos bens e serviços contratados se estes 
estiverem em conformidade com as especificações do respectivo objeto 
contratado; 

111. 	Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, 
observando os prazos de vigência e execução; 

IV. Requerendo formalmente ao setor competente, com antecedência, as 
prorrogações e aditivos necessários, devidamente justificados; 

V. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual e informando sobre 
110 	paralisações ou suspensões que ocorram no contrato; 

VI. Comunicar formalmente ao respectivo Gestor de Contrato 	eventuais 
irregularidades após ter notificado formalmente a Contratada em casos de 
descumprimento de cláusulas contratuais e anotar, em formulários próprios todas 
as ocorrências que julgar relevantes, relacionados com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 

VII. Zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne à qualidade dos 
materiais fornecidos e dos serviços prestados; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As seguintes sanções previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/93 
combinada com o artigo 7° da Lei 10.520/2002, e respectivos critérios sobre a conduta e 
dosimetria, poderão ser aplicadas à CONTRATADA: 
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a) Advertência, nas hipóteses de descumprimento das obrigações previstas no edital 
ou no contrato que não acarretem prejuízos a Câmara Municipal de Rio Branco ou 
quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos 
transtornos ao desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que sua gravidade 
não recomende a aplicação de uma das sanções previstas nas alíneas "d", "e" e "f' 
(Inciso I do Art. 87 da Lei 8.666/93). 

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação 

contratual, proporcional, e nas seguintes condições: 
b.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, do segundo dia até 
o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parcela do objeto não realizada; 

b.2. 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela do objeto 
não realizado, a partir do trigésimo dia. Decorridos trinta dias de atraso na 
execução do objeto do contrato, a nota de empenho será cancelada e o contrato 
rescindido, exceto na existência de justificado interesse do órgão ou entidade 
contratante em admitir atraso superior a trinta dias. 

b.3. 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, por 
descumprimento do prazo de entrega do objeto em conformidade com o edital, 
cumulativamente à aplicação do disposto nas alíneas b.1 e b.2; 

b.4. Após decorrido o prazo de 30 dias, a Câmara Municipal deverá aplicar uma 
das sanções previstas nas alíneas "d". "e" ou "f"; 

b.5. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3, poderão ser suspensos, caso a 

contratada, tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o gestor do 

contrato, em não havendo prejuízos à Câmara Municipal de Rio Branco, aceite 

prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi 

inicialmente contratado. Depois de decorrido esse prazo, se iniciará 

automaticamente a contagem da multa moratória. 

c) Multa compensatória de até 5% do valor do contrato, por inexecução total, ou 
parcial do contrato proporcional ao(s) item(s) inadimplentes (Inciso II do Art. 87 da Lei 
8.666/93). 

d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação ou impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Rio Branco, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos. 

e) Impedimento de licitar e de contratar com órgãos da esfera municipal, por prazo não 

Rua 24 de Janeiro, nº 53 — Bairro Seis de Agosto — Rio Branco-AC — CEP: 69.905-596 
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superior a 5 (cinco) anos, nos casos de indícios de comportamento inidôneo, em 
especial quando (art. 7° da Lei 10.520/2012 — Pregão): 

e.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato/ata de registro de preços ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente: 

Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 4 
(quatro) meses. 

e.2. Ensejar, sem motivo justificável, o retardamento da execução de seu objeto: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 4 
(quatro) meses. 

e.3. Não mantiver a proposta: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 4 
(quatro) meses. 

e.4. Falhar na execução do contrato: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 4 
(quatro) meses. 

e.5. Deixar de entregar documentação exigida para o certame: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 2 
(dois) meses. 

e.6. Fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 24 
(vinte e quatro) meses. 

e.7. Comportar-se de modo inidôneo: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 24 
(vinte e quatro) meses. 

e.8. Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 40 
(quarenta) meses. 

e. 9. Fraudar na execução do contrato: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 30 
(trinta) meses. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e 
entidades da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos casos de 
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indícios de comportamento inidõneo, em especial quando (Inciso IV do Art. 87 e Ari. 
88 da Lei 8.666/93): 

f.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos: 

Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar, pelo período de 40 
(quarenta) meses. 

f.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: 
Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar com órgãos do Estado 
do Acre, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

f.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados: 

Pena - Impedimento do direito de licitar e de contratar com órgãos do estado 
do Acre, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

f.4. O esgotamento desta sanção dependerá da cessação dos motivos 
determinantes da punição ou de uma reabilitação perante a administração, 
decretada por ato administrativo, mediante prévio ressarcimento, pelo contratado, 
dos prejuízos resultantes da inexecução total ou parcial do contrato, se existir, e 
somente após o transcurso de, ao menos, 02 (dois) anos de sua aplicação. 

10.2. A aplicação das sanções previstas nas alíneas "d", "e" e "f" não acarretará 
automaticamente a rescisão dos contratos já firmados com a Câmara Municipal de Rio 
Branco ou em curso de execução. 

10.3. As sanções previstas nas alíneas "a", "d" e "f" poderão ser aplicadas juntamente 
com as da alínea "c". Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para as sanções das alíneas "a" e "d" e 10 
(dez) dias corridos para as sanções da alínea "f'. 

10.4. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a 
ampla defesa em processo administrativo. 

10.5 Os valores das multas deverão ser recolhidos por meio de DAM, devendo ser 
cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência. 

10.6 As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do 
estipulado no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente 
comprovado e aceito pela Câmara Municipal de Rio Branco. 
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10.7. Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-
fé objetiva, a Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de 
dúvidas e a apuração da veracidade das informações, bem como considerar todas as 
provas e documentos apresentados pela defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, 
inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá direito ao contraditório e à ampla defesa, 
juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 
11.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1 - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2 - amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 - Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 
12.1 - É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2 - Interromper a execução do fornecimento sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

Fone: (68) 3302-7231 	E-mail: cpl@riobra  
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13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS 
13.1 - Contra as decisões que resultem em penalidades, a CONTRATADA poderá, 
sempre sem efeito suspensivo: 

13.1.1 - Formular pedido de recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da ciência 
que tiver tido da decisão; 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
14.1 - O extrato do presente instrumento deverá ser publicado pelo CONTRATANTE no 
Diário Oficial do Estado do Acre estabelecido no artigo 61, parágrafo 1° ,da Lei Federal n° 
8.666/93. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

010 	contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas aplicáveis 
e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO DO CONTRATO 
16.1 - Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de 
todas as cláusulas e condições do presente Contrato, bem como do Edital de Pregão 
Presencial SRP N° 03/2019 e elege o foro da Cidade de Rio Branco-Acre, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
ou controvérsias oriundas do presente instrumento. 

E por assim se acharem justos e contratados, assinam o presente em 03 (Três) vias de 
igual teor e validade, para um só efeito. 

Rio Branco-Acre, 08.07.201 

40 	Pela contratante: 

er. RA 	C 	IA DA COSTA 
---1'Secret — CMRB 

Pela Contratada: 

:"4 
Empresa: MS SERVIÇO CO Idgri-' e O E REPRESENTAÇÕES EIRELI 

CNPJ 	2 172 177/0001-08 
Represent te: MICHEL MESSIAS DINIZ 

/CPF: 606.650.092-91 
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